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II - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e não 
tributário;
III - elaborar e proferir decisão em processo do contencioso 
administrativo tributário;
IV - analisar as propostas apresentadas pelas entidades 
empresariais e de classes, bem como orientá-las quanto à 
interpretação da legislação tributária estadual;
V - emitir pareceres e opinar sobre questões de arrecadação, 
fiscalização e legislação tributária, observada a competência da 
Procuradoria Geral do Estado;
VI - propor e/ou opinar quanto a regimes especiais de tributação;
VII - emitir parecer em processos de restituição, ressarcimento 
e/ou compensação de tributos;
VIII - assessorar o representante do Estado no Conselho Nacional 
de Política Fazendária - CONFAZ;
IX - representar o Estado na Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE e em grupos de trabalho e conselhos técnicos e/ 
ou deliberativos da Administração Tributária;
X - realizar estudos visando aprimorar e subsidiar as ações 
fiscais;
XI - apresentar subsídios necessários às decisões superiores, 
quanto à adequação das políticas tributária, fiscal, financeira e 
de arrecadação, compatibilizando-as com as demais medidas em 
execução, em termos de desenvolvimento estadual;
XII - promover estudos e análises sobre o alcance e repercussão 
da carga tributária na conjuntura estadual, examinando os 
reflexos e questões surgidas na aplicação da legislação tributária, 
objetivando sua uniformidade; 
XIII - assessorar autoridades fazendárias estaduais e órgãos de 
arrecadação e fiscalização em assuntos atinentes ao Sistema 
Tributário Estadual;
XIV - elaborar pesquisas e análises relacionadas com a 
administração tributária e estatística econômica e financeira do 
Estado, e propor medidas tendentes a aperfeiçoar o Sistema 
Tributário;
XV - realizar estudos comparativos da legislação tributária 
estadual com a de outros Estados e da União, visando ao 
aperfeiçoamento, modificação, adequação e correção de 
distorções porventura existentes no Sistema Tributário Estadual;
XVI - analisar, revisar e supervisionar trabalhos executados 
por setores subordinados, discutindo alternativas, com vistas a 
solucionar os problemas apresentados;
XVII - prestar assessoramento técnico, inspecionar, acompanhar 
e avaliar os resultados das atividades arrecadadoras e fiscais dos 
órgãos de arrecadação estadual;
XVIII - exercer a chefia de unidade administrativa da estrutura 
oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, quando designado;
XIX - elaborar a programação de arrecadação de receitas 
estaduais, tendo em vista a política e diretrizes da Administração 
Estadual;
XX - realizar a fiscalização de tributos e demais receitas 
estaduais;
XXI - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário 
relativo às infringências à legislação pertinente;
XXII - proceder à fiscalização, nos portos e aeroportos, de 
mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o 
embarque e desembarque dessas mercadorias;
XXIII - participar da elaboração e execução de programas de 
treinamento;
XXIV - realizar a auditoria da rede bancária credenciada 
arrecadadora das receitas estaduais;
XXV - emitir pareceres e manifestações em processos de sua 
competência, e executar outras atividades correlatas que lhe 
forem atribuídas.

2 – FISCAL DE RECEITAS ESTADUAIS – CAT-F-02:
I - auxiliar autoridades fazendárias e extrafazendárias do Estado 
em assuntos atinentes ao Sistema Tributário Estadual;
II - realizar a fiscalização de mercadorias em trânsito;
III - executar tarefas de fiscalização auxiliares ao exercício das 
atribuições especificadas nos incisos I, XX e XXIV do art. 29 
desta Lei Complementar, na forma do disposto em regulamento;
IV - identificar e avaliar distorções nas atividades relacionadas 
à fiscalização, objetivando corrigi-las e aumentar a eficiência da 
ação fiscalizadora;
V - propor medidas destinadas a aperfeiçoar o método de 
previsão, análise e avaliação da receita tributária;
VI - propor medidas objetivando a integração do Sistema Fiscal 
do Estado;
VII - receber, registrar e controlar a arrecadação de tributos e 
demais receitas estaduais;
VIII - lavrar certidões à vista dos assentamentos em livros, 
documentos e demais papéis das unidades de fiscalização da 
Fazenda Estadual e distribuir notificações e demais expedientes;
IX - participar da elaboração de instruções, com vistas a orientar 
a execução de programas de fiscalização;
X - promover estudos com vistas ao aprimoramento da atividade 
fiscalizadora, no âmbito de sua competência;
XI - supervisionar equipes e grupos de trabalhos específicos no 
exercício de ação fiscalizadora dos tributos, no âmbito de sua 
competência;

XII - exercer a chefia de unidade administrativa da estrutura 
oficial da Secretaria de Estado da Fazenda, quando designado;
XIII - preparar documentos de arrecadação de tributos estaduais 
e verificar documentos fiscais;
XIV - prestar orientação e esclarecimentos sobre legislação 
tributária, em ação direta ou em plantão fiscal;
XV - lavrar Termos de Apreensão de Mercadorias e/ou Documentos 
encontrados em desacordo com a legislação vigente;
XVI - avaliar a ação fiscalizadora, mediante instrumentos de 
controle, no âmbito de sua competência;
XVII - proceder à fiscalização, nos portos e aeroportos, de 
mercadorias importadas e exportadas, bem como fiscalizar o 
embarque e desembarque dessas mercadorias;
XVIII - constituir, mediante lançamento, o crédito tributário 
relativo às infringências à legislação tributária, na fiscalização de 
mercadorias em trânsito; XIX - realizar atividades preparatórias 
à elaboração de minuta de julgamento em primeira instância e ao 
julgamento em segunda instância, em processo do contencioso 
administrativo tributário, inclusive diligências no âmbito de sua 
competência; 
XX - representar o Estado em grupos de trabalho vinculados à 
Comissão Técnica Permanente - COTEPE, e em outros grupos 
ou conselhos técnicos e/ou deliberativos da Administração 
Tributária;
XXI - emitir parecer em processos de restituição, nos casos em 
que estes prescindam de realização de ação fiscal;
XXII - participar da elaboração e execução de programas de 
treinamento;
XXIII - emitir pareceres e manifestações em processos de sua 
competência, e executar outras atividades correlatas que lhe 
forem atribuídas.

ANEXO II
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1 - AUDITOR FISCAL DE TRIBUTOS ESTADUAIS – CAT-
AF-01

PROVA 1 - CONHECIMENTOS GERAIS:
PORTUGUÊS
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. 
Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego 
de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância 
nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de 
crase. Pontuação. Redação (confronto e reconhecimento de 
frases corretas e incorretas). Intelecção de texto.

MATEMÁTICA FINANCEIRA / ESTATÍSTICA
Juros simples. Montante e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas 
equivalentes. Capitais equivalentes. Juros compostos. Montante 
e juros. Taxa real e taxa efetiva. Taxas equivalentes. Capitais 
equivalentes. Capitalização contínua. Descontos: simples, 
composto. Desconto racional e desconto comercial. Amortizações. 
Sistema francês. Sistema de amortização constante. Sistema 
misto. Fluxo de caixa. Valor atual. Taxa interna de retorno. 
Estatística Descritiva: gráficos, tabelas, medidas de posição e de 
variabilidade. Probabilidades: conceito, axiomas e distribuições 
(binominal, normal, poisson, qui-quadrado). Inferência 
estatística. Amostragem: amostras casuais e não casuais. 
Processos de amostragem, incluindo estimativas de parâmetros. 
Intervalos de confiança. Testes de hipóteses para médias e 
proporções. Correlação e Regressão.

ATUALIDADES
Sociedade brasileira: panorama da política e da economia 
nacional; cultura: artes, música, literatura; jornais, revistas e 
televisão. O desenvolvimento urbano brasileiro. Meio ambiente 
e sociedade: problemas, políticas públicas, organizações não 
governamentais, aspectos locais e aspectos globais. Descobertas 
e inovações científicas na atualidade e seus impactos na 
sociedade contemporânea. Cultura internacional. Panorama da 
política e da economia internacional contemporânea. Economia e 
geografia econômica do Estado do Pará. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Evolução da administração pública no Brasil (após 1930). Reformas 
Administrativas. Análise crítica aos modelos de gestão pública: 
patrimonialista, burocrático e gerencial. Conceitos de Eficiência, 
Eficácia e Efetividade aplicados à Administração Pública: avaliação 
e mensuração do desempenho governamental. Parceria entre 
governo e sociedade, ouvidorias, governança interna e externa. 
Controle e Desempenho. Transparência. Desconcentração e 
descentralização administrativa. Governabilidade, Governança e 
Accountability. Gestão Pública Empreendedora. Modernização da 
gestão contemporânea e modelo de gestão pública por resultados. 
Políticas públicas e monitoramento de resultados. Mensuração de 
desempenho controles, indicadores de produtividade. Tendências 
de modernização e novos modelos de gestão da administração 
pública.

ECONOMIA E FINANÇAS PÚBLICAS
Economia da Tributação: A necessidade econômica da tributação, 
Formas de Tributação: Impostos, taxas e contribuições de 
melhoria. Classificação dos impostos: Impostos indiretos: 
Impostos Ad Valorem e impostos específicos, impostos sobre 
valor adicionado, impostos únicos (excise tax). Tributação e 
eficiência, conceituação econômica de eficiência: eficiência 
de Pareto. O peso morto da tributação. Determinantes do 
Peso Morto: elasticidades de oferta e demanda. Tributação 
Ótima sobre mercadorias: a regra de Ramsey. Curva de Laffer. 
Tributação e equidade: o trade-off entre eficiência e equidade.
Implicações da regra de Ramsey sobre a equidade, critérios de 
equidade:capacidade contributiva, critério do beneficio. Efeitos 
distributivos dos impostos: incidência econômica dos tributos. 
Tributação e estruturas de mercado: incidência de impostos em 
concorrência perfeita e monopólio. Política tributária: como os 
impostos influem nas decisões de consumo, poupança e gasto. 
A função estabilizadora do sistema tributário: a política fiscal 
e estabilizadores automáticos. Incidência econômica e efeitos 
distributivos dos impostos sobre a riqueza e o patrimônio, 
incidência e efeitos distributivos dos impostos sobre a 
propriedade. Fianças Publicas e o Sistema Federativo: O modelo 
de Tiebout, Federalismo Ótimo: Vantagens e Desvantagens de 
um Sistema Descentralizado.Impostos sobre valor adicionado X 
impostos sobre vendas, impostos regressivos, proporcionais e 
progressivos. Impostos cumulativos X impostos não cumulativos. 
Noções de Microeconomia: O Mercado: as curvas de oferta, 
demanda e o equilíbrio de mercado. Estática comparativa, 
alocação eficiente. Restrição orçamentária, preferências, utilidade 
e escolha do consumidor. Efeitos dos impostos e subsídios sobre 
a escolha do consumidor. Elasticidades: preço da demanda, 
renda da demanda e cruzada. Bens normais, bens inferiores, 
bens de luxo. Bens complementares e substitutos. O excedente 
do consumidor e do produtor, variações do nível de excedente 
como medida de bem estar. A escolha do nível de produção, 
maximização de lucros: restrições tecnológicas, rendimentos 
decrescentes, curto e longo prazos em microeconomia. Curvas 
de custos: custos variáveis, fixos, médios e marginais. Oferta 
da empresa e do Mercado. Concorrência Perfeita: o significado 
econômico de lucro zero. Monopólio: maximização dos lucros em 
monopólio. Falhas de Mercado: Externalidades e ineficiência de 
mercado. Externalidades positivas e negativas. Soluções privadas 
para o problema das externalidades. Teorema de Coase. Custos 
de Transação e os limites das soluções privadas ao problema 
das externalidades. Política Publica para as externalidades: 
Regulamentação. Impostos e subsídios de Pigou e seus efeitos 
sobre a eficiência de mercado. Licenças Negociáveis para Poluir. 
Bens Públicos e Recursos Comuns: Bens Rivais e não Rivais, 
bens excludentes e não excludentes. O Problema do Carona. 
Recursos comuns: conceituação e exemplos, a tragédia dos 
comuns. Noções de Macroeconomia: Fluxo Circular da Renda, 
Contabilidade nacional. Mensurando a Renda Nacional: os 
agregados macroeconômicos: consumo,investimento, gastos 
do governo, exportações líquidas. Determinação do produto 
de equilíbrio, investimento e poupança, a curva IS. PIB real 
X PIB nominal, Deflator do PIB. Inflação: conceitos e formas 
de mensuração, correção monetária utilizando índices de 
inflação. Mercados Financeiros: Demanda e Oferta por moeda, 
Instrumentos de gestão da política monetária: operações de 
mercado aberto, redesconto bancário, reservas do Bacen. Bancos 
Comerciais e a oferta de moeda: o multiplicador bancário. O 
equilíbrio no mercado monetário, determinação da taxa de juros 
da economia. A curva LM, taxa de juros real e taxa de juros 
nominal. O modelo IS-LM: a relação entre o mercado de bens 
e o mercado financeiro. Política Fiscal: instrumentos de Política 
Fiscal. Política Monetária: instrumentos de Política Monetária. 
O modelo de oferta e demanda agregada e sua interação 
com o modelo IS-LM. O efeito dos déficits orçamentários do 
governo sobre a taxa de juros de equilíbrio, o efeito expulsão 
e o multiplicador keynesiano. Macroeconomia das Economias 
Abertas: Taxa de câmbio nominal, real e efetiva e paridade do 
poder de compra. O Comportamento da balança comercial e do 
fluxo de capitais como determinantes da taxa de câmbio. Efeitos 
da política monetária sobre a taxa de câmbio em um regime 
de câmbio flutuante. Regimes de Câmbio: câmbio flutuante X 
flutuação suja. Política cambial e inflação: bens comercializáveis 
(tradebles) e bens não comercializáveis (non tradebles). Choques 
de oferta e suas implicações para o nível de inflação.

PROVA 2 - CONHECIMENTOS BÁSICOS
DIREITO
DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública. 
Conceito. Estrutura legal dos Órgãos Públicos. Natureza e fins 
da administração. Agentes da Administração. Princípios básicos 
da Administração: legalidade, moralidade, impessoalidade, 
finalidade, publicidade, eficiência. Poderes e deveres do 
administrador público. Poderes Administrativos: poder vinculado 
e poder discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, 
poder regulamentar, poder de polícia. Atos Administrativos. 
Conceitos e requisitos. Classificação.Espécies. Validade. 
Formalidade. Motivação. Revogação. Anulação. Modificação. 


